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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : G A T (PRESO)
ADVOGADOS : GERVÁSIO XAVIER DE LIMA LACERDA E OUTROS - PE021074

BRUNO HENNING VELOSO - PE022953
CARLOS LAVOISIER PIMENTEL ALBUQUERQUE - PE023102
LUANA LIMA LACERDA FERREIRA - PE046400
MÁRIO FORTUNATO DE SOUSA AMARAL - PE031234

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ECA. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO DELITO DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL. SENTENÇA 
QUE APLICOU MEDIDA DE LIBERDADE ASSISTIDA. EXECUÇÃO 
IMEDIATA DA MEDIDA. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. "A partir do julgamento do HC n. 346.380/SP, a Terceira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça passou a adotar o entendimento de que a não 
concessão de efeito suspensivo à apelação interposta contra sentença que 
aplica medida socioeducativa não viola o direito fundamental de presunção 
de não culpabilidade" (AgRg no HC n. 722.607/SC, relator Ministro Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, 
julgado em 5/4/2022, DJe de 8/4/2022).

2. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 04 de março de 2024.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ECA. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO DELITO DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL. SENTENÇA 
QUE APLICOU MEDIDA DE LIBERDADE ASSISTIDA. EXECUÇÃO 
IMEDIATA DA MEDIDA. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. "A partir do julgamento do HC n. 346.380/SP, a Terceira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça passou a adotar o entendimento de que a não 
concessão de efeito suspensivo à apelação interposta contra sentença que 
aplica medida socioeducativa não viola o direito fundamental de presunção 
de não culpabilidade" (AgRg no HC n. 722.607/SC, relator Ministro Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, 
julgado em 5/4/2022, DJe de 8/4/2022).

2. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por G A T contra a decisão de e-
STJ fls. 224/227, por meio da qual deneguei a ordem.

Na hipótese, tem-se que a representação oferecida contra o adolescente 
pela prática de ato infracional análogo ao crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do 
CP) foi julgada procedente, resultando na imposição de medida socioeducativa de 
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liberdade assistida ao paciente (ora agravante).

Interposta apelação, o Tribunal de origem negou provimento ao recurso.

Neste writ, sustentou a defesa que "pelo ato coator com a simples 

publicação do acórdão o paciente terá que se submeter, de forma imediata e 

antecipada, à medida de liberdade assistida, conforme determinado em sentença, 

violando, naturalmente, a garantia constitucional da presunção de inocência" (e-STJ fl. 
17).  Ao final, requereu a suspensão da execução provisória da medida socioeducativa 
até o trânsito em julgado.

Nesta oportunidade, a defesa repisa as alegações contidas na inicial do writ, 
sustentando que a determinação do cumprimento imediato de medida socioeducativa 
configura ofensa ao princípio da não culpabilidade, em vista da ratio essendi trazida 
pelo STF nas Ações Declaratórias de Constitucionalidade n. 43, 44 e 54 (e-STJ fl. 247).

Requer, ao final, "seja conhecido e provido o agravo regimental em matéria 

penal, e, por conseguinte, exercido o juízo de retratação para suspender a execução 

provisória da medida socioeducativa imposta ao menor agravante, consistente na 

liberdade assistida, nos autos do procedimento especial 0001350-78.2020.8.17.0420 

até o trânsito em julgado de eventual sentença penal condenatória.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O agravo regimental, não obstante as razões defensivas, não merece 
provimento, não havendo argumentos aptos a ensejar a alteração do posicionamento 
firmado na decisão aqui agravada, os quais reitero a seguir.

É que, conforme consignei, conquanto a Lei n. 12.010/2009 tenha revogado 
o inciso VI do art. 198 do Estatuto da Criança e do Adolescente, o qual conferia apenas 
efeito devolutivo aos recursos, e não obstante a atual redação do art. 198, caput, do 
ECA, definida pela Lei n. 12.594/2012, continua em vigor o disposto no art. 215 do 
ECA, segundo o qual "o juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar 

dano irreparável à parte".

Assim, frisei que nada obsta a interpretação de que os recursos serão 
recebidos, salvo decisão em contrário, apenas no efeito devolutivo, ao menos quanto 
aos recursos contra sentenças que acolham representação do Ministério Público, 
impondo medida socioeducativa ao adolescente infrator, sob pena de malferimento aos 
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objetivos da legislação menorista.

Dessarte, condicionar o cumprimento da medida socioeducativa ao trânsito 
em julgado da sentença que acolhe a representação "constitui verdadeiro obstáculo ao 

escopo ressocializador da intervenção estatal, além de permitir que o adolescente 

permaneça em situação de risco, exposto aos mesmos fatores que o levaram à prática 

infracional" (HC n. 346.380, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, 
julgado em 13/4/2014).

Nesse sentido, aliás, citei os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ECA. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS. SENTENÇA QUE 
APLICOU MEDIDA DE INTERNAÇÃO. EXECUÇÃO IMEDIATA DA MEDIDA. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. A partir do julgamento do HC n. 346.380/SP, a Terceira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça passou a adotar o entendimento de que a 
não concessão de efeito suspensivo à apelação interposta contra 
sentença que aplica medida socioeducativa não viola o direito 
fundamental de presunção de não culpabilidade.
2. Não se confundem os fundamentos para a decretação das medidas 
socioeducativas provisórias com os fundamentos para a execução imediata 
da medida socieducativa imposta na sentença, já que a medida imposta na 
sentença não possui natureza cautelar e, por tal razão, poderia perder o 
objetivo ressocializador do adolescente diante do ato infracional praticado.

3. Não pode haver comparação do adolescente que pratica ato infracional ao 
adulto imputável autor de crime, haja vista que os menores de dezoito anos 
são penalmente inimputáveis e estão sujeitos às normas da legislação 
especial (art. 228 - CF).

4. A medida socieducativa não representa punição, senão mecanismo de 
proteção ao adolescente e à sociedade, de natureza pedagógica e 
ressocializadora. Nesse contexto, a sua imediata execução não expressa 
ofensa ao princípio da não culpabilidade (art. 5°, LVII- CF).

5. A despeito de a Lei 12.010/2009 ter revogado o inciso VI do artigo 198 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, que conferia apenas o efeito 
devolutivo ao recebimento dos recursos - e inobstante a nova redação 
conferida ao caput do art. 198 pela Lei n. 12.594/2012 -, continua em vigor o 
disposto no artigo 215 do ECA, o qual prevê que "o juiz poderá conferir efeito 
suspensivo aos recursos, para evitar dano irreparável à parte".

6. O resultado dessa interpretação é que os recursos serão recebidos, 
salvo decisão em contrário, apenas no efeito devolutivo, ao menos em 
relação aos interpostos de sentença que acolhe representação do 
Ministério Público e impõe medida socioeducativa ao adolescente 
infrator, sob pena de frustração da principiologia e dos objetivos a que 
se destina a legislação menorista.
7. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 722.607/SC, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
5/4/2022, DJe de 8/4/2022, grifei.)

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ECA. ATO 
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INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
SENTENÇA QUE APLICOU A MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
INTERNAÇÃO. EXECUÇÃO IMEDIATA DA MEDIDA. POSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. IDONEIDADE DOS 
FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Em que pesem os argumentos apresentados pelo agravante, a decisão 
ser mantida por seus próprios fundamentos.

2. A imposição da internação foi devidamente fundamentada de acordo com 
o disposto no art. 122, inciso I, da Lei n. 8.069/90. Na hipótese em debate, a 
imposição da medida mais gravosa foi justificada no fato de o paciente ter 
praticado conduta extremamente grave - ato infracional equiparado a 
homicídio qualificado. Em regra, este Colendo Tribunal Superior sob a 
orientação de que a referida figura típica tem como um de seus elementos a 
violência e/ou grave ameaça, inclusive como elementar do tipo, entende 
cabível a medida de internação. Precedentes. De mais a mais, "a partir do 
julgamento do HC n. 346.380/SP, a Terceira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça passou a adotar o entendimento de que a não concessão de 
efeito suspensivo à apelação interposta contra sentença que aplica 
medida socioeducativa não viola o direito fundamental de presunção de 
não culpabilidade" (HC 514.111/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 15/10/2019, DJe 23/10/2019).
3. A tese relativa a contemporaneidade da medida, não foram debatidas pelo 
Tribunal de origem, de sorte que, não cabe a este Superior Tribunal de 
Justiça o seu julgamento sob pena de incorrer em indevida supressão de 
instância.

4 . Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 772.096/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 9/6/2023, grifei.)

 

Não vislumbrei, portanto, a existência do alegado constrangimento ilegal 
decorrente da execução imediata da medida socioeducativa imposta ao ora agravante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 813.977 / PE
Número Registro: 2023/0112806-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00013507820208170420 0568580320208170420 13507820208170420 568580320208170420

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GERVASIO XAVIER DE LIMA LACERDA E OUTROS
ADVOGADOS : GERVÁSIO XAVIER DE LIMA LACERDA - PE021074

BRUNO HENNING VELOSO - PE022953
CARLOS LAVOISIER PIMENTEL ALBUQUERQUE - PE023102
LUANA LIMA LACERDA FERREIRA - PE046400
MÁRIO FORTUNATO DE SOUSA AMARAL - PE031234

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : G A T (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ATO INFRACIONAL - CONTRA A 
DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : G A T (PRESO)
ADVOGADOS : GERVÁSIO XAVIER DE LIMA LACERDA E OUTROS - PE021074

BRUNO HENNING VELOSO - PE022953
CARLOS LAVOISIER PIMENTEL ALBUQUERQUE - PE023102
LUANA LIMA LACERDA FERREIRA - PE046400
MÁRIO FORTUNATO DE SOUSA AMARAL - PE031234

Documento eletrônico VDA40488768 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 05/03/2024 00:30:09
Código de Controle do Documento: 737e8601-bc3d-42d5-ac8e-4c4689cc6ef9



AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2024

Documento eletrônico VDA40488768 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 05/03/2024 00:30:09
Código de Controle do Documento: 737e8601-bc3d-42d5-ac8e-4c4689cc6ef9


